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1. DO OBJETO. 

                 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2022 

PREGÃOELETRÔNICO Nº 16/2022   

 

 
O Município de Tenente Portela, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, para conhecimento 
dos interessados que estará realizando a licitação PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2022, do tipo 
menor preço, através Da plataforma www.bllcompras.com. A sessão pública será realizada no 
site no dia 13 de maio de 2022, com início às 9h, horário de Brasília DF, tudo em conformidade 
com as disposições da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal n.º 270/2021, 
subsidiariamente a Lei 8.666/93 e a Lei Complementar nº123/2006 e alterações, bem como as 
condições a seguir estabelecidas: 
 
Processo Licitatório nº 41/2022 
Pregão Eletrônico nº 16/2022 
 
Início de recebimento das propostas dia 29/04/2022, às 09:00 horas - Horário de Brasília  
Fim de recebimento de propostas dia 13/05/2022, às 08:00 horas – Horário de Brasília 
 
Data da Sessão 13/05/2022 
Hora da Sessão 09:00 – Horário de Brasília 
 
Finalidade: Compra de máquinas. 
Tipo de julgamento: menor preço por item 
Modo de disputa: aberto e fechado 
 
Recomenda-se a leitura integral e acurada deste Edital, pois a apresentação de proposta implica 
aceitação tácita dos seus termos, tendo em vista a decadência do direito de impugnação, não 
cabendo à licitante alegação de desconhecimento das normas que regem o presente certame e 
a contratação. 
 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 
retroescavadeira, motoniveladora e trator agrícola, ambos 0km, conforme descrição, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3 A empresa vencedora deverá ministrar um curso de no mínimo 08 (oito) horas acerca dos 
modos de funcionamento, funções e manutenções preventivas. O curso será realizado nas 
dependências da Prefeitura (local de entrega do equipamento). 
 
1.4 O objeto deverá possuir assistência técnica autorizada com atendimento no município de 
Tenente, em no máximo 48 horas após o chamado. 
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1.5 O objeto deverá possuir garantia mínima de 01 (um) ano, sem limite de horas, com plano 
de manutenção de 24 (vinte e quatro) meses - manutenção preventiva - com todas as peças, 
óleos e fluídos, bem como, mão de obra necessária nas revisões periódicas, sem acréscimo de 
valores ou custo ao município. 
 
1.6 As revisões previstas pelo fabricante deverão ser realizadas pelo contratado com o 
fornecimento de todas as peças, óleos, fluídos, acessórios, componentes, materiais e serviços 
necessários. 
 
1.7 Todos os deslocamentos e estadias dos técnicos até o município de Tenente Portela/RS 
serão por conta do contratado. 
 
1.8 As revisões e eventuais manutenções dentro da garantia serão efetuadas no pátio de 
máquinas do Município, sem custo de deslocamento ou outros ao Município de Tenente 
Portela/RS. 
 
 

2. DO CREDENCIAMENTO 

 

As dotações para atender as despesas decorrentes deste processo licitatório serão as 
apresentadas abaixo: 

194 - 4.4.90.52.00.00.00.00.0001 – Secretaria Municipal de Políticas Estruturantes e Zeladoria 

62   - 4.4.90.52.00.00.00.00.0001 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1.  O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte 

endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde qualquer pessoa física ou jurídica, 
que manifeste interesse e apresente a documentação e condições exigidas terá acesso ao 
Portal. 

 
3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.1.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
3.2.  A Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com o Pregoeiro e Equipe de Apoio do 

Município de Tenente Portela darão sequência ao processo de Pregão. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1.  É vedada a participação de interessados: 
a) que tenham sido declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito para licitar ou contratar 

com a Administração Pública; 
b) que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

f) que estejam reunidas em consórcio. 
  
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
a) Valor unitário e total do item; 
b) Marca e modelo do item cotado, quando houver; 
c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Edital e seus anexos ( 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

d) E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

 
6.2.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
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alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.2.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
7.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 

órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias corridos 
contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) 
de Capacidade Técnica. 

 
7.2. Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

b) Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de firma individual ou sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer 
das condições impeditivas, especificando, conforme Anexo VII do Edital: 

 d.1) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
 d.2) Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 
 d.3) .Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
 d.4) Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 d.5) E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar o Município de Tenente Portela a ocorrência de quaisquer fatos 
supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, 
nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

e) Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com 
redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo III do Edital. 

f) Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, bem 
como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital 
e seus anexos, conforme Anexo V do Edital. 

g) A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração, sob as 
penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou 
empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na 
Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo IV do Edital. 

 
7.3. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 



 

 

Praça Tenente Portela, 23 – Centro – 98500.000 - Fone: 55-3551-3400  

e) Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – Da consolidação das leis do 
trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
7.3.1.  A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

 
7.3.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou 
EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação. 

 
7.3.7.2. A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a retirada da Nota de Empenho. 

 
 
7.4. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
7.4.1. Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que 
prescreve o artigo 3º, da Lei nº 11.101/05. 

 
7.4.1.1. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a mesma deverá 

vir acompanhada de documento expedido pelo Poder Judiciário de que a interessada está 
autorizada a participar de procedimento licitatório. 

 
7.4.1.2. Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger os processos 

distribuídos no processo judicial eletrônico – PJE, o licitante deverá, obrigatoriamente, 
apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto a certidão específica para 
processos judiciais eletrônicos. 

 
7.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 a) Atestado de capacidade técnica emitido em nome da Empresa, fornecido por órgão, empresa 
Pública ou Privada, que comprove aptidão para o fornecimento do material e dos condicionantes 
referentes a assistência técnica especializada, compatível com o objeto desta Licitação. 
 b) Catálogo impresso conforme site do fabricante e link do site do fabricante (em português), 
quando do envio da proposta final readequada, pelo vencedor, após a fase de lances, sob pena 
de desclassificação. 

 
7.6.  Não tendo proponente classificada como vencedora do certame apresentado a documentação 

exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as 
penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a 
proponente seguinte na ordem de classificação. 

 
7.7.  A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e 

após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles 
proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 
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7.8.  A documentação exigida para atender ao disposto nos itens 7.2.1, 7.2.2, 7.2.3, 7.3, poderá ser 

substituída, conforme disposto no parágrafo 3º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, pelo Certificado de 
Registro Cadastral do Licitante junto ao Município de Tenente Portela, desde que com validade 
plena e com ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

 
7.9.  Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 
seguinte: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de 
acordo com seu CNPJ, ou; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo 
com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por 
constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, Certidão de Débito relativo aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT. 

 
7.9.1. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.9.2. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste, item, implicará na inabilitação do 

licitante. 
 
7.9.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo II do Edital. 

 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase de 

aceitação. 
 
8.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
 
8.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
 
8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
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8.5.1. O julgamento das propostas será feito pelo Menor Preço Eletrônico de acordo com o 

especificado no Edital. 
 
8.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
 
8.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será 
fixado pelo pregoeiro. 

 
8.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, durante o prazo de quinze 
minutos e, encerrado este, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 

 
8.10.  Encerrado o prazo do item 8.9, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo (e os autores de ofertas com valores até 10% superiores a esta) possam ofertar um 
lance final e fechado, em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
8.11. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições que trata o item 8.10, os autores dos 

melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

 
8.12.  Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.10 e 8.11, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 
 
8.13 Na ausência de lance final e fechado, classificado nos termos dos itens 8.10 e 8.11, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,a te o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 8.12. 

 
8.14 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado, que atenda as 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos no disposto no item 8.13. 

 
8.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
 
8.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.17.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.18.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
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minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

 
8.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.20.  As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  

 
8.21.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 
8.22.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  

 
8.23.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

 
8.24.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

a) no país;  
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.  

 
8.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  
 
8.26.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 
8.26.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
8.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  
 
8.26.3. Nos itens com a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
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de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
8.27.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitabilidade e julgamento da 

proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para o objeto neste Edital e em seus anexos. 

 
9.2.  Como regra, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço estimado fixado no Edital, desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
9.2.1. Como exceção, poderá ser aceita proposta ou lance vencedor com preço final acima do superior 

ao preço estimado, desde que devidamente justificado e/ou após aberta diligência pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

 
9.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 
9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
 
9.5.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

proponente, observado o disposto neste Edital. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 

 
10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

do cumprimento do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 

 
10.6.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DO RECURSO 
11.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o Pregoeiro fixará 
o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, exclusivamente em 
campo próprio do sistema. 

 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

consecutivos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou quando o vencedor for 
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ME/EPP e não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 
13.1.  Decididos os recursos, se houverem, declarado o vencedor do certame e constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o 
procedimento licitatório. 

 
13.1.1. Não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro 

fará adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade 
competente para homologação. 

 
13.2.  A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do certame, 

convocando o adjudicatário a retirar/receber a Autorização de Compra/Nota de Empenho dentro 
do prazo de no máximo 03 (três) dias, a contar da data em que o mesmo for convocado para 
fazê-lo. 

 
13.3.  A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
retirar a Autorização de Compra/Nota de Empenho, retomar a Sessão Pública e convidar os 
demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação do Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
14. DA AQUISIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 
14.1.  As obrigações decorrentes deste certame consubstanciar-se-ão na Autorização de compra/Nota 

de empenho, sendo as aquisições do objeto formalizadas pelo recebimento deste pelo 
fornecedor. 

 
14.2.  A licitante vencedora fornecerá somente o objeto relacionado neste Edital. 
 
15.  DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  
15.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, a 

fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto será realizada pelo Órgão Requisitante ou 
no caso de substituição, pelo que for indicado na Autorização de compra/Nota de Empenho. 

 
15.2. O Órgão Requisitante atestará, no documento fiscal correspondente, o fornecimento do produto 

nas condições exigidas, constituindo tal atestado requisito para a liberação dos pagamentos ao 
fornecedor. 

 
15.2.1. O recebimento definitivo do objeto deste instrumento, somente se efetivará com o atestado 

referido no item anterior. 
 
16. DA ENTREGA E DO PRAZO 

16.1. O prazo de entrega será de 90 (noventa) dias, prorrogáveis mediante justificativa 
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fundamentada, a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho/autorização de 
compra. 
 16.1.1. A entrega deverá ser feita nesta cidade de Tenente Portela/RS, na Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Rural, Horário de funcionamento das 07h30min às 11h30min – 13h30min 
às 17h00min.  
 16.1.2. Deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, 
além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos 

 
16.2. A entrega do objeto deste instrumento será feita no endereço indicado ao servidor 
designado para tal fim, a quem caberá conferi-lo e emitir o Recebimento Provisório, para efeito 
de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências das especificações. 
 
16.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o servidor não o 
aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 
superior, sob pena de responsabilidade. 

 
16.4. O servidor deverá processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de 
recebimento definitivo ou notificando a fornecedora para substituição do objeto entregue em 
desacordo com as especificações, tratando-se, nesse caso, de recebimento provisório. 

 
16.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela 
perfeita execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto da autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 
 
16.6. A empresa vencedora deverá ministrar um curso de no mínimo 08 (oito) horas acerca dos 
modos de funcionamento, funções e manutenções preventivas. O curso será realizado nas 
dependências da Prefeitura (local de entrega do equipamento). 
 
16.7. O objeto deverá possuir assistência técnica e autorizada com atendimento no município de 
Tenente Portela, em no máximo 48 horas após o chamado. 
 
16.8. O objeto deverá possuir garantia mínima de 01 (um) ano, sem limite de horas, com plano 
de manutenção de 24 (vinte e quatro) meses - manutenção preventiva - com todas as peças, 
componentes, óleos e fluídos, bem como, mão de obra necessária nas revisões periódicas, sem 
custo adicional ao município. 
 
16.9. As revisões previstas pelo fabricante deverão ser realizadas pela empresa vencedora com 
o fornecimento de todas as peças, componentes, acessórios, óleos, fluídos, materiais e serviços 
necessários. 
 
16.10. Todos os deslocamentos e estadias dos técnicos até o município de Tentente Portela/RS 
serão por conta da empresa vencedora. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES 
17.1.  Do Órgão Requisitante: 
a) Requisitar, por meio do setor pertinente, o fornecimento dos produtos, conforme as suas 

necessidades. 
b) Conferir se o fornecimento do produto está de acordo com o inicialmente proposto, embora o 

fornecedor seja o único e exclusivo responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 
c) Proporcionar condições ao fornecedor para que possa executar o objeto dentro das normas 
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estabelecidas. 
d) Comunicar ao fornecedor qualquer irregularidade na entrega do produto e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
e) Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, mediante 

comunicação a ser feita pelo setor responsável pelo recebimento. 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor. 
d) Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Edital. 
h) Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 
i) Efetuar o pagamento ao fornecedor por meio de crédito em conta bancária, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada de 
duas vias da correspondente certificação eletrônica emitida através da chave de acesso, 
www.nfe.fazenda.gov.br. 

 
17.2.  Do Fornecedor Vencedor: 
a) Entregar, pelo preço ajustado, os produtos objeto deste Edital, segundo as necessidades e 

requisições do Órgão requisitante. 
b) Entregar o objeto especificado na Autorização de Compras/nota de empenho, de acordo com as 

necessidades e o interesse do Órgão requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as 
condições estabelecidas neste Edital. 

c) Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou 
no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da 
Contratante. 

d) Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do objeto que não 
atenda ao especificado. 

e) Entregar o objeto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou 
que impossibilite assumir o estabelecido. 

f) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, reservando ao Município o 
direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

g) Comunicar imediatamente o Órgão Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. 

h) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do 
objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

i) Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e 
outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Órgão Requisitante de quaisquer 
ônus e responsabilidades. 

j) Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
18. DAS PENALIDADES 
18.1. Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no 
Art. 87 da Lei nº 8.666/93, das quais destacam-se: 

a)  advertência; 
b)  multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor, por dia de atraso injustificado na execução do 

mesmo, limitados a 30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total; 
c)  multa no valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Objeto, por descumprimento de 

Cláusula Editalícia, ou forma de legislação pertinente; 
d)  suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município 

de Tenente Portela, no prazo de até 02 (dois) anos; 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/
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e)  declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida 
a reabilitação, facultando ao contratado o pedido de reconsideração da autoridade competente, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

 
18.2.  Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que 

deverá comunicar a Coordenadoria de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais – 
COPAM, todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais providências. 

 
18.3.  Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 18.1, caberá 

recurso no prazo de (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
 
18.3.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 18.1, caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 
 
18.4.  O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à 

autoridade superior, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
18.5.  As penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução 

imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento e demais condutas ilícitas serão aplicadas pela 
autoridade competente, nos termo do § 3º, do art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

 
19. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
19.1.  O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, 

equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. 
 
19.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e 
quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

 
19.3.  Após o recebimento do objeto, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, art. 6 º e § 3º, art. 8º, do Decreto 
Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015. 

 
19.4.  A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Tenente Portela:  
 Município de Tenente Portela 
 CNPJ: 87.613.089/0001-40 
  Endereço: Praça Tenente Portela, nº 23, Centro, Tenente Portela/RS, CEP: 98500-000 
 Nº do empenho. 
19.5.  O pagamento será realizado pelo Município de Tenente Portela mediante depósito bancário em 

favor do adjudicatário, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a localidade, o 
código da agência bancária e o número da conta-corrente para que seja realizada a operação. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

proponente/adjudicatário que: 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
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d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo. 
 
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os proponentes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
20.3. O proponente/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 
c) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
20.4.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
20.6.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
21.1.  Decairá do direito de impugnar ou solicitar esclarecimentos acerca dos termos do presente Edital 

o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes até o 3º 
(terceiro) dia útil que anteceder a data de início da sessão de disputa do Pregão, por meio 
eletrônico, devendo o Pregoeiro decidir sobre a impugnação ou prestar os esclarecimentos no 
prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento desta. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

 
21.1.1. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo 

licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição 
contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso, 
sendo corrigido o ato convocatório. 

 
21.1.2. Decairá também do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste edital, 

aquela que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar depois do início da sessão de disputa do 
Pregão, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese que não será aceita como recurso. 

 
22. DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, 
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compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva 
através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o pregoeiro e total 
transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – 
INTERNET. 

 
22.2.  Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no 
Edital. 

 
22.3.  O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores 
e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado 
perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

 
22.4. Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
22.5. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou 

apresentarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 
 
22.6.  É facultado ao Pregoeiro a realização de diligências no curso do procedimento licitatório, bem 

como, sanear falhas, fazer complementação de insuficiências ou ainda, correções de caráter 
formal. 

 
22.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas e documentos de habilitação, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
22.7.2. Obriga-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os documentos originais correspondentes em 

qualquer época que lhe forem solicitados. 
 
22.7.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, em se tratando de amostra, na forma e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
22.8.  A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

 
22.9. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe 

de Apoio. 
 
22.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
22.11. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 
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indenização, poderá a licitação ter: 
a)  adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
 
22.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o 

Foro da cidade de Tenente Portela/RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

 
22.13. Os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a 

licitação na Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Finanças, localizada na 
Praça Tenente Portela, n° 23, 2º andar, Centro, Tenente Portela/RS, CEP 98500-000, de 
segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e 13h30min às 17h30min, pelo telefone (55) 
3551-1983 ou no site www.tenenteportela.rs.gov.br, no link “Licitações – Pregão Eletrônico”. 

 
 

22.14. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser 
consultados no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br, que será atualizado a cada 
nova etapa do pregão. 

 
22.15. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Relação, especificação, quantidade de itens  e orçamento estimado. 
Anexo II – Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica  
Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento. 
Anexo V – Modelo de Declaração de não existência de servidor público no quadro societário. 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
 

Tenente Portela/RS, 29 de abril de 2022. 

 
 

 

                                                                                                      

 ROSEMAR ANTÔNIO SALA 
Prefeito  

 
      
 
 
 
 

 

http://www.tenenteportela.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 

 
ANEXO I 

 
RELAÇÃO, ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE DE ITENS E ORÇAMENTO ESTIMADO. 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor 

Referencial 

1 
 RETROESCAVADEIRA NOVA 0KM 
 Fabricação nacional  
 Motor da mesma marca/fabricante das 

máquinas (PELO FORNECIMENTO E 
ASSISTÊNCIA COM FACILIDADE SENDO 
DA MESMA FABRICAÇÃO) 

 Ano/modelo 2022  
 Motor turbo diesel 4 cilindros cilindros 

turboalimentado 
 Potência mínima 85 HP  
 Tanque de combustível 150 litros  
 Refrigerado a água  
 Cabine fechada, com ar condicionado e 

aquecimento  
 Rádio com AM/FM, USB  
 Assento em tecido com suspensão 

pneumática (ar) 
 Alavancas de acionamento do sistema de 

retroescavadeira padrão escavadeira 
 Tração 4x4  
 Transmissão de 4 marchas a frente e 4 a ré  
 Faróis dianteiro e traseiros com luzes 

halógenas 
 Pneus dianteiros 12.5/80-18, pneu traseiros 

19.5L-24 mínimo 16 lonas 
 Sistema hidráulico de centro fechado  
 Bomba de pistões com deslocamento 

variável e sensível à carga  
 Transmissão servo-assistida com conversor 

de torque  
 Freios a discos múltiplos banhados a óleo  
 Eixos traseiros e dianteiros com redução 

final planetárias externa as rodas  
 Bloqueio diferencial  
 Caçamba da carregadeira com capacidade 

de 0,96m³ e caçamba da retro de 0,24m³ 
 Chassi monobloco inteiramente soldado 
 Caçamba de pá carregadeira com 

capacidade de 1,00m³, com dentes  
 Peso operacional de 7.400 kg mínimo 

(PELA IRREGULARIDADE DOS 

unidade 2  R$ 467.800,00 
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TERRENOS DO NOSSO MUNÍCÍPIO) 
 Prazo de 90 dias para à entrega  
 Garantias e Revisões inclusas  
 Garantia mínima de 12 meses 

independente das horas trabalhadas 
 Serviço traseiro com 2 manoplas  
 Alarme acionamento de ré   
 Sapatas estabilizadoras  
 Assistência técnica e distribuidor dentro do 

Rio Grande do Sul 
 Certificado ISO 14001 e 9001  
 Contrato de concessão entre fabricante e a 

concessionária  

 O veículo deverá ser entregue a custo do 

Licitante na sede da Prefeitura Municipal, 

pronto para utilização incluindo 

emplacamento, e demais trâmites legais.  

 Deverão estar inclusos todos os itens 

originais, e de série do modelo ofertado, e 

todos os acessórios exigidos, também 

deverão ser originais de fábrica. 

2 
 MOTONIVELADORA NOVA 0 KM  
 Fabricação nacional  
 Motor fabricado pelo mesmo 

marca/fabricante da máquina 
 Ano/modelo 2022 
 Motor Diesel 6 cilindros turbo alimentado  
 Tração 4x4 
 Potência mínima 170 HP, com 3 variações 

de potência sendo com sistema eletrônico  
 Bomba e pistões axiais de fluxo variável  
 Transmissão automática com sistema de 

conversos de torque com mínimo 6 
velocidades a frente e 3 ré  

 Potência conforme declarada pela ISSO 
14396 para padrões de emissões TIER 3 
ou MAR 1 do Brasil)  

 Lâmina de no mínimo 4,20mm com 
deslocamento e tombamento hidráulico 

 Riper traseiro com no mínimo 3 dentes e 
escarificador  

 Pneus 17,5/25 radiais mínimos 16 lonas  
 Rodas com frisos  
 Servotransmissão – chassi articulado- 

sistema hidráulico sensível a carga, 
iluminação frontal barra reta, 
monitoramento remoto do equipamento 
controles hidráulicos, acionados através 
de alavancas, sensor de carga, elevação 
da lâmina direita/esquerda, acionamento 

unidade 1   R$ 

1.215.000,00 
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Observações: 
1.A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão 
pública de pregão. 
2.O licitante declara-se ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena 
concordância com as condições constantes no edital. 
 
 
 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 
 
 

__________________________ 
Representante Legal 

do círculo, deslocamento lateral, ponta da 
lâmina, inclinação das rodas e articulação, 
acionado por volante, com inclinação 
ajustável 

 Cabine ROPS/ FOPS com ar 
condicionado quente/frio  

 Rádio AM/ FM/ USB  
 Prazo de entrega 90 dias  
 Garantia e revisões inclusas  
 Garantia mínima de 12 meses 

independente das horas trabalhadas 
 Profundidade da Lâmina  
 Contrato de concessão entre fabricante e 

a concessionária  
 Utilizar dois comandos da lâmina ao 

mesmo tempo, sendo ambos do mesmo 
lado direito/esquerdo  

 Peso operacional mínimo 17.000kg  
 Certificado ISO 14001 e 9001  
 Assistência técnica e distribuidor dentro 

do Rio Grande do Sul 
 Tanque combustível de 300 litros 

3 
 TRATOR AGRÍCOLA 
 Ddiesel, 
 Mínimo 03 cilindros  
 Mínimo de 20 CV 
 Capacidade mínima de levante de 1100 

Kg 
 Tração 4x4,  
 Carroceria mista ou em madeira e com 

levante hidráulico e tampa traseira 
basculante 

unidade 1   R$ 125.535,00 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 

 
ANEXO II 

 
EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
 

Ref.: (identificação da licitação) 
 
 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 
CPF no ........................., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão de obra infantil. 
 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) . 
 

 
____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 

 
 

............................................................ 
(representante) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
  
A empresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins 
legais, sob as penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 
de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra 
nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 
____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 

 
 
 

____________________________ 
Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 4º, VII DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02 

 
[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>], CNPJ n° [<Nº CNPJ DO 
LICITANTE>], sediada na [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, 
NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], 
declara, sob as penas da lei e para os fins previstos no art. 4º, VII da Lei Federal n° 10.520/02, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação indicadas no edital da licitação em epígrafe. 

 
 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 
 
 
 
 

_____________________________ 
Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 

 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIETÁRIO 

 
[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DA LICITANTE>], CNPJ: [<Nº DO CNPJ DA 
LICITANTE>], ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE (LOGRADOURO, 
NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], 
declara sob as penalidades legais, que não possui em seu quadro societário, servidor público da 
ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 
 
 
 

 
_____________________________ 

Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº …........................, 
por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira de 
Identidade nº …......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que 
não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando:  
 
1 – Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  
2 – Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;  
3 – Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 
quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;  
4 – Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 
8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.  
5 – E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 
comprometendo-se a comunicar o Município de Tenente Portela a ocorrência de quaisquer fatos 
supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, 
nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 
 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 
 
 
 

 
_____________________________ 

Representante Legal 
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MINUTA DO CONTRATOADMINISTRATIVONº /2022 
Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de TENENTE PORTELA/RS, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 87.613.089/0001-40, com sede na Praça 

Tenente Portela, 23, neste ato representado por seu PREFEITO MUNICIPAL , Sr. ROSEMAR 

ANTONIO SALA, brasileiro, casado, 

portadordaCarteiradeIdentidaden°.................,CPFn°.................,naRua/Av...................,n.º        ,neste 

município, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa.............., inscrita no 

CNPJ n°....................., com sede na........................, n°..................., bairro..................., nacidadede.

 .................................................................................................................................................. ,neste 

ato representada pelo sr. ...................., brasileiro, casado, (profissão), portador da carteira de 

identidade n°...................., CPF n°............., residente e domiciliado na rua..............,n°.............,bairro

 ............................................................................................................................................ , 

nacidade 

de. ............... , doravante denominada CONTRATADA,  com base na  licitação modalidade  

PregãoEletrônico 

n° ___/2022, assim como em conformidade com as condições do edital referido, e termos da 

proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 
retroescavadeira, motoniveladora e trator agricola, ambos 0km, conforme descrição, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 
1.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.2 A empresa vencedora deverá ministrar um curso de no mínimo 08 (oito) horas acerca dos 

modos de funcionamento, funções e manutenções preventivas. O curso será realizado nas 
dependências da Prefeitura (local de entrega do equipamento). 

1.3 O objeto deverá possuir assistência técnica autorizada com atendimento no município de 
Tenente Portela/RS, em no máximo 48 horas após o chamado. 

1.4 O objeto deverá possuir garantia mínima de 01 (um) ano, sem limite de horas, com plano de 
manutenção de 24 (vinte e quatro) meses - manutenção preventiva - com todas as peças, 
óleos e fluídos, bem como, mão de obra necessária nas revisões periódicas, sem acréscimo 
de valores ou custo ao município. 

1.5 As revisões previstas pelo fabricante deverão ser realizadas pelo contratado com o 
fornecimento de todas as peças, óleos, fluídos, acessórios, componentes, materiais e 
serviços necessários. 

1.6 Todos os deslocamentos e estadias dos técnicos até o município de Tenente Portela/RS 
serão por conta do contratado. 

1.7 As revisões e eventuais manutenções dentro da garantia serão efetuadas no pátio de 
máquinas do Município, sem custo de deslocamento ou outros ao Município de Tenente 
Portela/RS.. 

1.8 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente detranscrição. 

 
2 Discriminação do objeto: 

 EMPRESA: 
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CNPJ
: 

      

 ENDEREÇO: 

 REPRESENTANTE: 
 E-MAIL: TEL.: () 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 VALOR TOTAL:  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato contará a partir de sua assinatura e terá vigência 
de 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação na forma do art. 57 da Lei Nº 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO. 

 
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$............(. ).  

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

As dotações para atender as despesas decorrentes deste processo licitatório serão as 
apresentadas abaixo: 

194 – 4.4.90.52.00.00.00.00.0001 – Secretaria Municipal de Políticas Estruturantes e Zeladoria 

62 - 4.4.90.52.00.00.00.00.0001 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 
  
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

 

5.1 O pagamento será efetuado contra empenho em até 30 dias após a entrega das mercadorias 
por parte da empresa vencedora, mediante apresentação da fatura correspondente, respeitados os 
trâmites e prazos previstos neste edital. 
5.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA-E do 
período, ou outro índice que vier asubstituí-lo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

 
6.1 Dentrodo prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste. 
6.2 Nosreajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo será de 6(seis) meses, a partir dos 
efeitos financeiros do últimoreajuste. 
6.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
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apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que esteocorrer. 
6.4 O reajuste será realizado porapostilamento.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 
7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 

8.1 As mercadorias deverão ser entregues junto ao Setro de Almoxarifado, sito à Praça Tenente 
Portela, 23–Centro de Tenente Portela/RS, sendo que o frete e o descarregamento serão por conta 
e responsabilidade daCONTRATADA. 
8.2 O prazo de entrega dos produtos é de até 90 (noventa) dias, a contar da solicitação.  
8.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 05 (CINCO) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação daspenalidades. 
8.4 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução docontrato.  
 

CLAÚSULA NONA– FISCALIZAÇÃO. 
 

9.1 A fiscalização do contrato que se Originará da aquisição dos Bens objeto deste edital, serão de 
responsabilidade do Secretário Responsável pela Pasta que solicitou a aquisição e/ou por 
funcionário por este designado, conforme previsto em Portaria Municipal Nr. 444/2016. 
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de1993. 
9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providênciascabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 
10.0  São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seusanexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentodefinitivo; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
nos serviços fornecidos, para que seja substituído, reparado oucorrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
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terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ousubordinados. 

 
10.1 São obrigações daContratada. 

 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e,ainda: 
b) Efetuar o fornecimento dos serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, procedência e prazo devalidade; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990); 
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, os serviços que estiverem em desacordo com 
as especificações descritas no Termo deReferência; 
e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devidacomprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação; 
g) Indicar preposto para representá-la durante a execução docontrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES. 
 

11.1 Pelo inadimplemento das obrigações, a Contratada, conforme a infração, estará sujeita às 
seguintes penalidades: 

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último 
lance ofertado; 

b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 

c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 
contrato; 

d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido do contrato; 

e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
contrato. 

 
11.2  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for ocaso. 
 
11.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
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qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplênciacontratual. 
11.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmoprazo. 
11.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Tenente Portela-RS, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 11.1, a, b, c, desta minuta, inclusive a reabilitação perante a 
AdministraçãoPública. 
11.6 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - O contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objetocontratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– RESCISÃO. 

 
12.1 - O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SERRESCINDIDO: 

 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo aoEdital; 

b) Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de1993. 
 

c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampladefesa. 

 
d) A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de1993. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– VEDAÇÕES. 

 
É VEDADO À CONTRATADA: 

 
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçãofinanceira; 

 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ALTERAÇÕES. 

 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de1993. 
14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUNTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
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administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA VINCULAÇÃO. 

 
A presente contratação reger-se-á pelas Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, bem como suas 
respectivas alterações, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO. 

18.1 É eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 
18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado peloscontraentes. 

 
Tenente Portela/RS,..........de. ......................... de 2022. 

 
 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

Responsável legal da CONTRATADA 
 


